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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 275, DE 2006 

MENSAGEM Nº 116, DE 2006
São Paulo, 1º de agosto de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 275, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.883.


De minha iniciativa, a propositura visa alterar a Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, que institui o Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, estabelecendo diretrizes a serem observadas na utilização de recursos arrecadados ao referido Fundo.


O texto por mim encaminhado sofreu modificação proveniente da aprovação de emenda oferecida por ilustre representante dessa Casa Legislativa.


Em que pese, todavia, o apreço que sempre dispensei às intervenções desse Parlamento, buscando aprimorar as propostas oriundas do Poder Executivo, não posso acolher a aludida alteração, fazendo, destarte, recair o veto sobre o artigo 2º, em face das judiciosas razões oferecidas pelas Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento, que recomendam a impugnação da regra nele contida.


O referido artigo 2º acrescenta à Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999,  o artigo 4º-A, estabelecendo que o Poder Executivo garantirá ao Ministério Público a dotação orçamentária necessária ao atendimento da finalidade a que se destina o Fundo, nos termos do artigo 2º e parágrafo único desta lei, sempre que, para tanto, for insuficiente o valor das receitas próprias discriminadas no artigo 3º.


A regra ora impugnada não se ajusta aos ditames do Decreto-lei Complementar nº 16, de 02 de abril de 1970, regulamentado pelo Decreto nº 52.629, de 29 de janeiro de 1971, alterado pelo Decreto nº 52.780, de 22 de julho de 1971, recepcionado pelo ordenamento jurídico vigente nos termos e para os efeitos do artigo 174, § 9º, 2, da Constituição do Estado (artigo 165, §9º, II, da Carta Federal). 


O Decreto-lei Complementar em tela dispõe sobre a instituição e o funcionamento de fundos especiais de despesa, cuidando das diretrizes e orientação normativa relativa às receitas, ao orçamento, à execução orçamentária, à arrecadação, aos recursos financeiros, às atribuições e à execução das atividades desenvolvidas, de observância obrigatória para todos os fundos dessa natureza constituídos no âmbito da Administração Pública.


Note-se, por oportuno, que a lei que se pretende alterar traz previsão expressa quanto à aplicação dessas regras (artigo 7º), a exemplo do que ocorre em outras Leis Estaduais que constituíram fundos especiais de despesa. Vale conferir a Lei nº 9.653, de 14 de maio de 1997, que instituiu os Fundos de Despesa do Primeiro e Segundo Tribunais de Alçada Civil, de Alçada Criminal e da Justiça Militar (artigo 7º); a Lei nº 11.077, de 20 de março de 2002, que instituiu o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Contas (artigo 10); a Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, que instituiu o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Justiça (artigo 7º); valendo, ainda, citar a Lei nº 10.935, de 20 de outubro de 2001, que institui o Fundo Especial de Despesa dessa Casa Legislativa (artigo 10).


Sob essa perspectiva, o texto aprovado não se ajusta à disciplina legal aplicável à espécie.


A par disso, o impugnado artigo 2º busca assegurar novos recursos orçamentários ao Ministério Público além daqueles destinados ao atendimento das atribuições constitucionais da Instituição, para suprir eventuais insuficiências das receitas do Fundo Especial de Despesa em causa,  integradas por recursos próprios e específicos destinados à consecução de suas finalidades, tal como preconiza a legislação em vigor.  


Nessa medida, o dispositivo em apreço poderá gerar potencial aumento de despesa em matéria de natureza orçamentária, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos estritos termos do artigo 63, inciso I, da Carta Federal, e artigo 174, combinado com o artigo 24, §5º, 1, da Carta Estadual, mostrando-se, em conseqüência, inconstitucional por ultrapassar os limites do poder de emendar.


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 275, de 2006, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Cláudio Lembo

GOVERNADOR DO  ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

